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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 132ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e um dias do mês de novembro de dois mil e dezesseis, às 14:15 horas, na sala de reuniões do gabinete da Defensora Pública Geral, localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, os Conselheiros eleitos: JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA, e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO.

I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião; Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada; O item restou prejudicado, uma vez que a ata da sessão anterior não chegou a ser disponibilizada previamente aos Conselheiros.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros; A Presidente informou que, com a prorrogação do prazo do concurso, será dado início aos editais para nomeação dos aprovados para o cargo de Defensor Público. O Subdefensor Público Geral comunicou que protocolou na secretaria do Conselho, para distribuição, duas propostas, sendo a primeira uma proposta de resolução regulamentando o recesso natalino, e outra de revogação da Resolução CSDP nº 6, que trata das vestes talares para os membros do Conselho. Pediu à secretaria que encaminhasse a proposta sobre o recesso por e-mail aos Conselheiros. A Dra. Jeniffer comunicou ainda que, em sua última viagem para reunião do CONDEGE, reuniu também a Presidente do Supremo Tribunal Federal e do CNJ, e que ela afirmou do desejo que tem de que a Defensoria Pública colabore com o CNJ, principalmente na questão do cumprimento da Lei de Execução Penal, e que a mesma quer essa aproximação porque quer contar com as informações que a Defensoria detém. Que entende ser o órgão mais legitimado para passar essas informações. Que a Presidente do STF propôs um estreitamento com reuniões trimestrais com os Defensores Gerais para troca de informações. Em seguida, a Presidente mencionou sobre o lançamento do planejamento estratégico. Que na parte de gestão da atividade finalística, será dividida em três eixos: demandas de massa, desjudicialização e priorização das demandas de massa, partindo todas de uma mesma palavra que é o protagonismo. Que é necessário buscar identidade própria, se descolar da imagem do judiciário, buscar um caminho diferente. Que dentro da desjudicialização, a gestão está buscando trazer a justiça restaurativa como um valor, de multiplicar a prática da justiça restaurativa, estimular a sociedade a desenvolver essa prática, influenciando na diminuição da demanda para a Defensoria Pública. O Corregedor Geral afirmou que a não judicialização deve ser uma bandeira da Defensoria Pública. Que o custo do judiciário é altíssimo. O Conselheiro Fernando Albuquerque afirmou que para o regramento para promoção por merecimento, tal critério deveria ser aferido, a priorização da conciliação. Afirmou, porém, que a Defensoria Pública não pode economizar para o judiciário. Que cada Defensoria Pública do Estado deveria ter sua câmara de conciliação. O Subdefensor Público Geral afirmou que essa economia para o judiciário deve ser demonstrada ao Estado. A Dra. Jeniffer pontuou que a resolução dos problemas pela Defensoria não é tanto para demonstrar a economia, e sim para fortalecer a instituição. O Subdefensor Geral afirmou que deve ser instituída uma política de atuação. Que essa política deve ser traçada no Conselho, para cada núcleo. Afirmou que o mínimo exigido de cada Defensor não constitui independência funcional, que isso está no campo da administração pública. O Conselheiro Robério sugeriu que fosse feito um convênio com a SUSIPE para conseguir dados relativos a cumprimento ou não de alvará de soltura. Após, a Presidente comunicou o recebimento de expediente da Corregedoria Geral, o qual encaminha o Provimento 01/2016-CG-DP. O Corregedor Geral informou da possibilidade de conversão do provimento em Resolução. Ficou deliberado que a discussão do Provimento será retomada no item II.II. O Corregedor pediu a palavra para informar que localizou os autos do processo que trata de proposta de promoção por merecimento, o qual é de sua relatoria. 
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes; Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes e Redistribuição;
1) PROCESSO Nº 356/2016 – CSDP
ASSUNTO: Prorrogação do Prazo de Validade do IV Concurso Público para Ingresso na Carreira de Defensor Público
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
A referida distribuição foi registrada na presente ata apenas para conhecimento, uma vez que o Processo já havia sido distribuído e foi julgado na 36ª Sessão Extraordinária.

A Presidente do Conselho comunicou ainda a distribuição das duas novas propostas do Subdefensor Público Geral, que tratam do recesso natalino e da unificação das vestes talares para os Membros da Defensoria Pública.

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
1) PROCESSO Nº 303/2015 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de Decisão do DPG acerca de conflito de atribuições entre o Núcleo Cível e o NDDH
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ANA PAULA PEREIRA MARQUES VIEIRA
RELATOR: EX-CONS. KÁTIA GOMES (REDISTRIBUÍDO AO CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS)
O Relator pediu o adiamento do jugalmento para a próxima sessão, tendo sido deferido pelos Conselheiros presentes.

2) VISTA AO CONSELHEIRO FRANCISCO ROBÉRIO
PROCESSO Nº 350/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Alterando a Resolução CSDP Nº 160/2016, que Trata Sobre o Procedimento de Escolha do Ouvidor-Geral
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO JOHNY FERNANDES GIFFONI – PRESIDENTE DA COMISSÃO ELEITORAL PARA ESCOLA DO OUVIDOR GERAL
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
O Conselheiro Francisco Robério, o qual estava com vista do processo, pontuou que suas dúvidas foram sanadas e que segue o voto do Relator. Em votação, a proposta foi aprovada à unanimidade.

3) PROCESSO Nº 351/2016 – CSDP
ASSUNTO: Justificativa de Ausência nas Sessões do CSDP dos dias 12 e 22/09/2016
PROPONENTE: CONS. ARTHUR CORRÊA
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA

O Relator do processo afirmou que já possui seu voto pronto, porém ficou na dúvida se o Conselheiro Arthur precisaria estar presente na sessão, a fim de ser ouvido. O Conselheiro Francisco Robério afirmou que, caso haja prejuízos ao Conselheiro Arthur, o mesmo não terá usufruído o direito ao contraditório. Pontuou ainda que o proponente, ao apresentar seu pedido de justificativa de ausência, não contava que o mesmo fosse autuado e distribuído como processo do Conselho. O Subdefensor Geral, por outro lado, questionou do que o Conselheiro Arthur iria se defender, sem que haja uma acusação contra ele. O Relator afirmou que há divergência entre a necessidade ou não de contraditório nesses casos, mas que independente do caso, se o proponente não deveria estar presente, na condição de interessado. O Subdefensor Geral pontuou que dentro da visão institucional da Defensoria Pública o contraditório deve ser sempre mais flexível. Mas considera que a abertura de contraditório no presente momento restará prejudicada, visto que o proponente contraditaria o próprio pedido. Sugeriu que, após a leitura do voto do Relator e antes do voto dos demais, poder-se-ia abrir para o proponente se manifestar. O Conselheiro José Roberto indagou se a deliberação de encaminhar para o Conselho foi deliberada. Afirmou que não se conserta um erro com outro. Questionou para quem o proponente recorreria caso o Conselho votasse. O Corregedor Geral afirmou que a falta de justificativa em tempo hábil foi por esquecimento mesmo, visto que o proponente estava envolvido com muita coisa. O Conselheiro Guterres pontuou que deve se analisar apenas a justificativa: se válida, extingue o processo, se não válida, abre o procedimento para perda do mandato. Que não existe procedimento formal quanto à justificativa. Que é comum os Conselheiros justificarem por whatsapp, ou pedir para outro colega avisar na sessão. Que no momento que o Conselho decidir que a justificativa do Conselheiro Arthur não é válida, não será mais admitida justificativa posterior. Que não há previsão no Regimento do CSDP. Que a decisão gerará precedente. O Subdefensor Geral pontuou que não é porque nunca se fez, que não se vai começar a fazer. O Conselheiro Robério afirmou que concorda com o Conselheiro Guterres, e considera que hoje o Conselho decidiria apenas se aceita ou não a justificativa do proponente. O Conselheiro Walter afirmou que, em seu voto, não entra no mérito da perda do mandato. O Representante da ADPEP frisou que, das três faltas do Conselheiro Arthur, duas ocorreram em um único dia, em virtude de que foram marcadas duas sessões extraordinárias para o mesmo dia. Os Membros presentes acordaram que o presente processo terá como objeto apenas a aceitação ou não das justificativas do Conselheiro Arthur e que, caso não aceitas, dar-se-á início a procedimento para perda do mandato. Dessa forma, o Relator, Walter Teixeira, passou à leitura de seu voto, sendo favorável ao deferimento das justificativas de ausência do Conselheiro Arthur Corrêa nas duas sessões extraordinárias realizadas no dia 22 de setembro de 2016 e pelo indeferimento da justificativa da sessão ordinária realizada no dia 12 de setembro de 2016. O Relator esclareceu ainda que todos os Conselheiros possuem sobrecarga de trabalho. Pontou, porém, que as sessões extraordinárias devem ser marcadas com antecedência. Que a participação dos Conselheiros nas sessões é mais que um dever, é um direito. Entende que as duas sessões extraordinárias do dia 22 devem ser consideradas como uma única sessão. Que não entende razoável o Conselho não aceitar as justificativas das sessões do dia 22, devido à proximidade entre a data da convocação e a data das sessões extraordinárias. Afirmou que considera um prazo muito curto para obrigar um Conselheiro a participar da sessão, e para considerar injustificada a eventual impossibilidade de um Membro se fazer presente nessas sessões. Em discussão, o Conselheiro José Roberto pontuou que a justificativa apresentada, extemporânea ou não, não houve prejuízos ao assistido ou à Instituição. Que o resultado das três faltas é por demais severo, uma vez que no mesmo dia houve duas sessões. Que quando participou nas sessões do Conselho da OAB, viu ocorrer três sessões no mesmo dia. O Conselheiro Francisco Robério afirmou que ficou chateado com a devolução dos processos sem voto pelo Conselheiro Arthur. Que todos os Conselheiros têm seus processos para relatar. Ressaltou, porém, que ninguém é imune, que nem sempre todos os Conselheiros poderão comparecer. Que o Conselho não tem a prática de exigir atestado. Que se deve confiar na palavra do Conselheiro. Afirmou ainda que a questão de eventualmente o Conselheiro não estar presente ou não estar atuando, é uma questão eleitoral e que os seus eleitores é que têm que analisar a pessoa que os mesmos votaram. Afirmou que está tendente a votar pela justificativa, que tem que acreditar na palavra do proponente. Que a presunção é de veracidade. Que o remédio que viria é muito drástico. O Conselheiro Guterres pontuou que, pela legalidade, não há previsão normativa a respeito, seja sobre a necessidade da justificativa ser prévia ou posterior, ou a respeito do teor da justificativa. Que não existe um rol taxativo cabível para justificativa. Que tal fato não está no âmbito da discricionariedade do Conselho, já que é uma medida que pode ensejar perda do mandato. Que se deve seguir o princípio da legalidade. Frisou que caso o Conselho decida que o trabalho ordinário não serve para justificar falta, tal decisão não pode ser aplicada ao Conselheiro Arthur, pelo princípio da anterioridade. Entende que o mandato do Conselheiro Arthur não deve ser prejudicado em virtude disso. Afirmou que diverge do voto do Relator por entender que todas as justificativas do Conselheiro Arthur são válidas, em virtude da ausência de previsão normativa que enseje o contrário. O Subdefensor Geral afirmou que o Regimento à época era muito claro: a atividade no Conselho é preferencial. Que a preferência é uma regra, a qual comporta exceções. Pontuou que todos os Conselheiros, mesmo em composições anteriores, sempre comunicaram. Afirmou que ninguém no Conselho nunca ficou auditando as justificativas. Que o Conselho nunca foi tão rígido. Que o Regimento nunca exigiu formalidade para a justificativa, apenas pedia que se justificasse. Que não há sentido em ter um rol taxativo; o colegiado decidirá se é válida ou não a justificativa. Que deve ser ressaltada a questão da prioridade que se dá para o cargo. Afirmou, por outro lado, deve ser feita a ponderação do caso. Que não se pode julgar de forma abstrata. Em seguida, a Dra. Jeniffer ratificou as pontuações do Subdefensor Público Geral. Que considerou pertinente o argumento do Relator em relação ao prazo entre a convocação das extraordinárias e a realização das sessões. Que essa justificativa acaba por prejudicar qualquer outra análise. Que concorda também com o argumento do Conselheiro Robério acerca da questão eleitoral. Em votação: o Conselheiro Francisco Robério votou a favor do deferimento de todas as justificativas do Conselheiro Arthur. O Conselheiro Guterres também votou a favor do deferimento de todas as justificativas, por conta da ausência de previsão normativa. O Conselheiro Fernando votou pela não aceitação das faltas, pontuando que o Conselheiro Arthur não juntou quaisquer atas de audiências ou termo de visita a órgão, encaminhando apenas uma correspondência ao Conselho. Afirmou que, em suas ausências, tem o cuidado de juntar portaria de afastamento a suas justificativas. Que é questão de se estabelecer prioridades. Que se o próprio Conselheiro Arthur não vê como prioridade sua atividade, então o mesmo diverge do Relator e da divergência. O Conselheiro José Roberto acompanhou o Relator. O Corregedor Geral pontuou que a atual composição do Conselho é a mais produtiva dentre todas que o mesmo já participou. Acompanhou o Relator, por entender que as sessões extraordinárias estavam sendo convocadas muito em cima da hora. O Conselheiro Fernando afirmou que as sessões extraordinárias podem ser convocadas a qualquer tempo. O Conselheiro Walter concordou com o Conselheiro Fernando, porém defende que esses casos não podem causar prejuízos os Conselheiros. O Subdefensor Público Geral acompanhou o voto do Relator, afirmando que o relatório do mesmo lhe trouxe uma justificativa. Que formalmente é justificável a ausência em sessão convocada de véspera. Que apenas por esse motivo acompanha o Relator. A Defensora Pública Geral pontuou que no mérito, concordaria com as colocações do Conselheiro Fernando, porém que por uma questão de forma, acompanha o Relator. Afirmou que em futuros casos de análise de justificativa, possam ser definidos critérios para aferição da matéria. Que o próprio processo eleitoral, o comportamento do Conselheiro poderá e deverá ser usado contra o mesmo, por quem quer que venha a concorrer com ele por uma vaga no Conselho. Resultado: 5 votos pelo indeferimento da justificativa da sessão ordinária e deferimento da justificativa das duas sessões extraordinárias; 2 votos pelo deferimento de todas as justificativas; 1 voto pelo indeferimento das justificativas. Por maioria de votos, ficam justificadas as ausências do Conselheiro Arthur Corrêa nas duas sessões realizadas no dia 22 de setembro de 2016 – 33ª e 34ª Extraordinárias – e injustificada a falta da sessão realizada no dia 12 de setembro de 2016 – 128ª Sessão Ordinária.

4) PROCESSO Nº 352/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinar no Âmbito Interno os Critérios para Assistência Jurídica Gratuita da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL

O Relator do processo, Conselheiro Vladimir, solicitou a renovação do prazo de relatoria para a próxima sessão, tendo sido deferido pelos membros presentes.

5) VISTA AO SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
RATIFICAÇÃO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 01/2015, QUE DISPÕE SOBRE OS LIMITES DE ATUAÇÃO DOS DEFENSORES PÚBLICOS.
O Subdefensor Público Geral apresentou voto oral, sendo a favor da ratificação da Instrução Normativa Conjunta nº 01/2015, acolhendo como Resolução do Conselho. Após discussão, os demais Conselheiros votaram da mesma forma. Instrução Normativa ratificada e aprovada por unanimidade, sendo determinada a publicação de Resolução.
II.II) A discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento; Por deliberação dos Conselheiros, fica determinada a autuação do Provimento 01/2016 do Corregedor Geral, como processo do CSDP, sendo distribuído ao Conselheiro Fernando Albuquerque, Relator da vez.
II.III) Encerramento da Sessão.
Nada mais havendo a tratar, a Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:20 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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